À CVM,

Superintendência de Desenvolvimento de Mercado,


Prezados Senhores,


Encaminhamos abaixo as contribuições da PREVI para a Audiência Pública objeto do Edital SDM  nº 11/13. 


“Nova 10”  
Sugestão  1 
Art. 3º A negociação, por companhia aberta, de ações de sua emissão depende de prévia aprovação pela assembleia geral quando:
I – ainda que por meio de diversas operações isoladas, tiver por objeto mais de 5% (cinco por cento) de espécie ou classe de ações em circulação;
II – for realizada fora de mercados organizados de valores mobiliários e a preços mais de 10% (dez por cento) superiores, no caso de aquisição, ou mais de 10% (dez por cento) inferiores, no caso de alienação, às cotações de mercado;
III – puder influir na composição do controle acionário ou da estrutura administrativa da sociedade; ou
IV – a contraparte do negócio for parte relacionada à companhia, conforme definida pelas regras contábeis que tratam desse assunto, sem prejuízo do disposto no art. 6º, I.’
.......................................
Justificativa:
Sugerimos excluir o Inciso II, pois consideramos que, mesmo que o assunto seja levado à Assembleia de Acionistas, essa alçada não oferece proteção aos acionistas minoritários quanto à alienação ou compra a preços incompatíveis com as cotações de mercado.
Sugestão 2 
Art. 6º A aquisição, por companhia aberta, de ações de sua emissão é vedada quando:
I – tiver por objeto ações não integralizadas ou pertencentes ao acionista controlador;
II – estiver em curso o período de oferta pública de aquisição de ações de sua emissão, conforme definição das normas que tratam desse assunto; e.
III – requerer a utilização de recursos superiores aos disponíveis.

§ 1º  A aquisição de ações, para cancelamento ou permanência em tesouraria, e a respectiva alienação somente serão realizadas em mercados organizados, vedadas as operações privadas.
Justificativa:
Sugerimos incluir o parágrafo acima conforme o texto em negrito, renumerando os demais,  para vedar a negociação fora de mercados organizados. 
Sugestão 3
Art. 8º A companhia deve alienar ações em tesouraria sempre que constatar que foi excedido o saldo de recursos disponíveis, conforme apurado em suas últimas demonstrações contábeis divulgadas.
Parágrafo único. A alienação deve ocorrer em até 4 meses a contar do momento em que detectar a necessidade de aliená-las, nos termos do caput. e, findo esse prazo, as ações excedentes serão canceladas.

Justificativa:
Sugerimos incluir o texto em negrito acima, pois a Minuta não deixa claro qual o procedimento  a ser tomado quando da não alienação das ações no prazo estabelecido. 


 “Alteradora da nº 358” 
Sugestão  1 
Art. 15-A. Os acionistas controladores, diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou
consultivas, criados por disposição estatutária, ou por quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na companhia aberta, sua controladora, suas controladas ou
coligadas, tenha conhecimento da informação relativa ao ato ou fato relevante, poderão formalizar planos individuais de investimento regulando suas negociações com ações de
emissão da companhia.
§ 1º Os planos de investimento referidos no caput poderão permitir a negociação de ações de emissão da companhia nos períodos previstos no caput e nos §§ 1º a 3º do art. 13, desde que:
I – sejam formalizados por escrito perante o conselho de administração e por ele aprovados antes da realização de quaisquer negociações;
II – estabeleçam o compromisso irrevogável e irretratável de seus participantes de investir valores e quantidades previamente estabelecidos, nas datas nele previstas;
III – prevejam prazo mínimo de 6 (seis) meses para que o próprio plano, suas eventuais modificações e cancelamento produzam efeitos.
IV – no momento de sua formalização inexista  fato relevante pendente de divulgação ao mercado. 


Justificativa:
Sugerimos inclui o inciso IV , conforme texto em negrito, pois o prazo de 6 meses incluído no inciso III pode ser insuficiente para garantir que não existam fatos relevantes não divulgados quando da formalização ao plano de investimentos. 


Sugestão 2
Excluir o Artigo 15-B.

Justificativa:
Sugerimos a exclusão pela dificuldade em assegurar a robustez dos mecanismos que evitariam a transmissão de informações, . apesar das condicionantes ali estabelecidas


Sugestão 3 
Excluir o Artigo 15-B.

Justificativa:
Sugerimos a exclusão pela dificuldade em assegurar a robustez dos mecanismos que evitariam a transmissão de informações,  apesar das condicionantes ali estabelecidas




Atenciosamente,


Marta Xavier Gonçalves                                      Helena Schulz Pereira 
Gerente Executiva   - GEGOP                            Gerente de Núcleo - GEGOP
